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Resumo: O presente artigo tem como principal objetivo propor uma metodologia que possibilite a 
valoração do pagamento por serviços ambientais (PSA) para o sistema agroflorestal cabruca (SAC) 
baiano, pois a lavoura de cacau sob esse sistema pode gerar uma série de serviços ambientais locais. 
A partir do objetivo principal, delinearam-se três objetivos específicos: propor uma metodologia de 
valoração para o PSA cabruca; identificar os serviços ambientais prestados pela lavoura cacaueira em 
sistema agroflorestal; e estimar os efeitos de uma eventual aplicação do PSA na renda do agricultor e nas 
finanças públicas. O método de valoração utilizado foi o custo de oportunidade. Os resultados apontam 
que a perda de produção para a lavoura cacaueira sob o sistema cabruca decorrente da densidade do 
sombreamento em três cenários atingiria 6,4% de perda para baixa densidade de sombreamento, 14,3% 
de perda para média densidade de sombreamento e 22,2% de perda para alta densidade de sombreamento. 
Estima os impactos do PSA na transferência de renda, em orçamentos públicos e no Produto Interno 
Bruto. A viabilidade do Pagamento por Serviços Ambientais para sistemas agroflorestais cabrucas 
dependeria da existência de um fundo misto, envolvendo, portanto, recursos públicos e privados.
Palavras-chave: Conservação, Cacauicultura, Custo de oportunidade, Mata Atlântica.

Abstract: The present study has the main objective to propose a methodology to enable the valuation 
of Ecosystem Services Payment (ESP) in cocoa agroforestry system (CAS) on Bahia, because cocoa 
farming under this system can generate a series of local environmental services. Based on the main 
objective, three specific objectives were outlined: propose a valuation methodology to ESP to CAS; 
identify the ecosystem services provided by CAS; estimate the reflexes of possible application of the 
ESP proposed in this study in the farmer’s income and in the state budget. Adopts opportunity cost as 
valuation methodology. The results quantify the production loss imposed to crop by covering trees 
density, resulting in 6,4% of loss for low cover density, 14,3% of loss for medium cover density and 
22,2% of loss for high cover density. Estimates the impacts of ESP on income transference, on public 
budgets and Gross Domestic Product. The Ecosystem Services Payment viability in cocoa agroforestry 
system requires mixed funds, depending of public and private resources.
Keywords: Conservation, Cacao farming, Opportunity cost, Atlantic Forest.
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1 INTRODUÇÃO

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) figura entre os diferentes instrumentos ambientais 
na busca por um desenvolvimento sustentável, sendo apontado como capaz de aplacar externalidades 
negativas decorrentes do crescimento econômico por meio do reposicionamento do provedor-recebedor 
e do poluidor-pagador, entre outros elementos integrantes da cadeia de produção e consumo. Esse tipo 
de instrumento alia o mercado à agenda ambiental, incorporando o interesse econômico à proteção do 
meio ambiente. 

O PSA consiste em um incentivo econômico destinado à conservação de ecossistemas, podendo ser 
também combinado a outras formas, como apoio técnico operacional para o cumprimento de metas, 
insumos conforme a especificidade de cada projeto, investimento em infraestrutura, serviços de mão de 
obra, dentre outros (Guedes; Seehusen, 2011; Mattos; Hercowitz, 2011; Coelho, 2018). Sendo também 
objeto de estudos voltados para solucionar questões ambientais advindas de impasses da dualidade con-
servação versus rentabilidade.

No estado da Bahia, os sistemas agroflorestais possuem grande potencial para serem incluídos no 
PSA, devido à sua forma de cultivo que, além da produção econômica, fornece inúmeros serviços am-
bientais que permitem a manutenção dos ciclos naturais e da vida. Dentre esses sistemas, destaca-se 
o Sistema Agroflorestal Cabruca (SAC), que consiste no sistema de produção de cacau, ocupando o 
extrato inferior da paisagem, em associação com a floresta nativa, a qual abrange predominantemente o 
extrato superior.

A produção de cacau na Bahia desenvolveu-se, historicamente, sob o sistema cabruca, disseminan-
do-se como uma forma típica de cultivo que possibilitou a conservação de remanescentes de florestas 
tropicais atlânticas, outrora denominadas Mata Atlântica, mesmo em áreas antropizadas, e a conser-
vação de espécies arbóreas nativas por meio do consórcio. Chegou-se mesmo a formar uma Região 
Cacaueira da Bahia.

Não obstante, a profunda crise que essa atividade econômica vem passando, entre fins da década de 
1980 até anos recentes, ocasionada por diferentes fatores internos à região e ao país, e internacionais, 
levou a substancial declínio da produção de cacau, com fortes consequências negativas para a economia 
da região, afetando diretamente o desenvolvimento dos municípios produtores. Como alternativa, alguns 
produtores passaram a substituir a cacauicultura por outras atividades agrícolas, ou por pasto para a pecu-
ária bovina, a qual se alastrou, trazendo externalidades negativas às florestas tropicais atlânticas na região. 

Para enfrentar essa problemática, foram estabelecidas duas estratégias: o reconhecimento legal do 
Sistema Agroflorestal Cabruca - SAC (Decreto Estadual da Bahia nº 15.180, de 02/06/2014), e o Paga-
mento por Serviços Ambientais - PSA (Lei Estadual nº 13.223, de 12/01/2015, que instituiu o PSA na 
Bahia). Porém, essas ações legais necessitam de instrumentos técnicos que possam estabelecer uma me-
todologia de avaliação do SAC para um programa de PSA, por meio de sua valoração, pois a legislação 
pertinente foi silente sobre a forma de se estabelecer o valor do serviço ambiental.

Nesse escopo, o presente artigo tem como principais objetivos: propor uma metodologia de valora-
ção do PSA para o SAC baiano; identificar os serviços ambientais prestados pela lavoura cacaueira em 
sistema agroflorestal; e estimar os efeitos de uma eventual aplicação do PSA na renda do agricultor e 
nas finanças públicas. 

2 SERVIÇOS AMBIENTAIS E O PSA

Segundo Peralta (2014), o Estado Nacional dispõe de medidas diretas e indiretas para interferir na 
economia em favor do meio ambiente. Ambas se complementam e são indispensáveis: as diretas, pelo 
rigor (caracterizam sistemas de comando e controle que impõem obrigações e fiscalizam condutas) - são 
medidas normativas, preventivas ou repressivas, voltadas para atividades econômicas degradadoras do 
meio ambiente; as indiretas, pela flexibilidade - são alternativas promocionais de condutas ecologica-
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mente adequadas, que servem como orientação ao mercado sustentável mediante instrumentos econô-
micos de gestão ambiental, dentre os quais está o PSA. 

Seehusen e Prem (2011) entendem como serviços ambientais aqueles resultantes das interações en-
tre os componentes bióticos e abióticos de um ecossistema, manejado ou não pelo homem, assemelhan-
do-se ao preconizado por Miller Jr. (2007). Salientam ainda que tais serviços se relacionam com a vida 
de todos os seres do planeta e oferecem bens e serviços úteis para as pessoas, concedendo qualidade de 
vida; e podem ser avaliados em três níveis de abrangência: local, regional e global. 

Os serviços ecossistêmicos, por sua vez, podem ser classificados em quatro categorias: de provisão; de 
regulação; culturais; e de suporte (Millenium Ecosystem Assessment, 2005). Os serviços de provisão estão 
relacionados aos produtos obtidos nos ecossistemas, como água, comida, fibra, combustíveis de origem 
biológica, recursos genéticos, bioquímicos, produtos farmacêuticos, medicamentos naturais e recursos de 
ornamentação. Os de regulação são oriundos da regulação promovida pelos processos ecossistêmicos, como 
qualidade do ar, regulação da temperatura, purificação da água, polinização, controle da água, da erosão, 
de doenças, de pestes e de desastres. Já os culturais são benefícios imateriais relativos ao enriquecimento 
espiritual, desenvolvimento cognitivo, reflexão, recreação e experiências estéticas, assim como diversidade 
cultural, relações sociais, valores religiosos, espirituais, educacionais, estéticos e de patrimônio cultural, 
sistemas de conhecimento e inspiração criativa. E os de suporte são aqueles necessários para a existência 
de todos os outros serviços ecossistêmicos, como formação do solo, fotossíntese, produção primária, 
ciclagem de nutrientes e de água (Millenium Ecosystem Assessment, 2005). 

Costanza et al. (1997) salientaram que os serviços ecossistêmicos são fluxos de matéria, energia e 
informação do capital natural essenciais para produzir o bem-estar humano. Para tanto, são combinados 
com os serviços dos capitais manufaturado e humano. Embora em alguns casos se justifique a diferencia-
ção entre serviços ambientais e serviços ecossistêmicos, neste nosso trabalho os consideramos sinônimos.

Para Parron e Garcia (2015), os serviços ambientais são majoritariamente bens públicos. Portanto, 
os excluem dos bens e serviços apropriáveis pelo cidadão. Destacam, contudo, que a princípio, inexis-
tem sistemas de preços ou mercados em vigor para tais serviços, os quais geralmente são gozados por 
todas as pessoas de forma gratuita.

O modelo de desenvolvimento contemporâneo, conforme Peralta (2014), por regra desconsidera 
os impactos ambientais das suas atividades, surgindo daí uma falha de mercado que origina a externa-
lidade. Chacón (2013) também aborda essa questão ao salientar essas externalidades como resultados 
positivos ou negativos não contabilizados em um sistema econômico. 

Nesse contexto, o PSA representa uma forma de recompensa a quem produz uma externalidade po-
sitiva, gerando a internalização da externalidade ambiental positiva (Chacón, 2013). Portanto, o PSA é 
uma nova e objetiva forma de promover a conservação ambiental, embora não substitua completamente 
os demais instrumentos (Wunder, 2007). Não obstante, ficam duas importantes questões a serem discu-
tidas para a efetivação do PSA: Quem realizará o pagamento? Qual preço a ser pago? 

Para a primeira questão, Peralta (2014) indica que o PSA pode ter origem em duas modalidades de 
implementação (os recursos privados ou os do Estado) - ambas, recursos econômicos de incentivo à 
preservação e à restauração do meio ambiente, alinhadas ao disposto na Constituição Federal de 1988, 
que confia a responsabilidade ambiental ao Estado e aos cidadãos. Em relação à segunda questão, um 
conjunto de fatores deve ser levado em consideração, dentre os quais está a necessidade de valoração 
dos serviços prestados pelos ecossistemas presentes nas áreas para implantação do programa de PSA, 
tornando-se uma avaliação singular, que muda de um contexto para o outro, o mercado, o valor material 
e o valor subjetivo do recurso.

Além da legislação federal específica em vigor sobre o tema do PSA, ocorrendo também indireta-
mente em matérias ambientais, o estado da Bahia instituiu a Política Estadual de Pagamento por Servi-
ços Ambientais e o Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais, ambos pela Lei Estadual 
nº 13.223, de 12 de janeiro de 2015. Poucos meses antes, o estado da Bahia havia abordado o SAC 
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mediante o Decreto Estadual 15.180, de 02 de junho de 2014. Serão consideradas no presente estudo as 
normas estaduais sobre o tema.

O Decreto Estadual nº 15.180, de 02 de junho de 2014, que regulamentou o SAC, definiu-o como 
um cultivo em sistema agrossilvicultural “[...] com densidade arbórea igual ou maior que 20 (vinte) in-
divíduos de espécies nativas por hectare [...] no bioma Mata Atlântica”, em que dentre os mecanismos 
de fomento à sua conservação consta o PSA (Bahia, 2014), e a Lei Estadual nº 13.223, de 12 de janeiro 
de 2015, que instituiu o PSA na Bahia (Bahia, 2015a).

A Lei Estadual nº 13.223/2015 previu sete modalidades de incentivos ou pagamentos por serviços 
ambientais: pagamento em dinheiro; incentivos fiscais; selos; certificações; premiações; assistência téc-
nica; fornecimento de atividades relacionadas à educação ambiental (Bahia, 2015a). As duas modalida-
des que encabeçam a lista – pagamento em dinheiro e incentivos fiscais – requerem um preço. Entretan-
to, a lei não definiu a metodologia de valoração. Na literatura, dentre os parâmetros de precificação mais 
recorrentes, tem-se o custo de oportunidade, proposto por Rodríguez et al. (2006), Costa et al. (2013) 
e Wunder (2007), o qual é adotado neste trabalho para quantificar a perda de produção decorrente do 
sombreamento da lavoura cacaueira (cacau cabruca). 

2.1 Efeito do sombreamento na lavoura de cacau
Para as análises aqui propostas, além da literatura anteriormente pontuada, tomaram-se como refe-

rência acerca da realidade brasileira, para lavoura de cacau não fertilizada, estudos pioneiros de Rosand 
et al. (1971) e Morais et al. (1977) e trabalho para Gana, África, de Ahenkorah et al. (1974). Consideran-
do o período de estabilização da produção, normalmente, a partir de 10 anos após o plantio, Ahenkorah 
et al. (1974) estimaram que o sombreamento do cacaual gera perdas de 22,2% na produção, enquanto 
em Morais et al. (1977) essas perdas foram estimadas em 14,3%.

Em literatura mais recente, Steffan-Dewenter et al. (2007) apontaram que à medida que diminui o 
sombreamento na lavoura de cacau, aumenta a receita do produtor. Assim, a receita estimada atingiria 285 
€/ha com sombreamento de 65-80%, 564 €/ha para sombreamento de 30-50% e 780 €/ha sem sombrea-
mento, em cultivos na Indonésia. Clough et al. (2011), também para a Indonésia, ao estudar uma faixa de 
sombreamento da lavoura de cacau entre 0 e 88,8%, constataram significativa queda da produção, estima-
da de 892 kg para 123 kg por hectare, sendo mais relevante a partir de 40% de sombreamento. Blaser et 
al. (2018), em estudo para Gana utilizando uma faixa de sombreamento de 10% a 80%, observaram que 
o impacto na produção decorrente do sombreamento varia entre -3,6% a -73%, respectivamente. 

Esses trabalhos relataram diferentes tipos de sombreamento, mas não expuseram dados acerca 
da densidade de árvores no sombreamento. No entanto, pode-se inferir que em Blaser et al. (2018) 
a baixa densidade do sistema agroflorestal cabruca tenha uma cobertura de até 30%, a média den-
sidade tenha uma cobertura de 30% a 60% e a alta densidade tenha uma cobertura superior a 60%. 
Em estudos para a realidade baiana, Lobão et al. (2012) classificaram como SAC de baixa densidade 
uma composição entre 25 e 50 indivíduos arbóreos nativos de sombreamento por hectare; média 
densidade entre 50 e 85 indivíduos; e alta densidade, mais de 85 indivíduos arbóreos nativos de 
sombreamento por hectare. 

Nos cacauais do Sul da Bahia, Sambuichi et al. (2012) encontraram cabrucas com 43 a 284 árvores 
por hectare distintas do cacaueiro, números que mostram similaridade ao trabalho de Alvim e Rosário 
(1972), que apontavam 80 a 200 árvores de sombra por hectare. Alvim (1966), relatou que na lavoura 
tradicional de cacau na Bahia era comum 76 árvores de sombra por hectare, em média, e que tal sistema 
gerava uma redução estimada em 14,6% da produção em relação ao cacau sem sombreamento, percen-
tual semelhante ao estimado em Blaser et al. (2018) para impacto na produção quando a cobertura for 
de 50%, equivalente ao SAC de média densidade, com 50 a 85 indivíduos arbóreos.

Se, por um lado, o sombreamento do cacaual causa perda de produção; por outro, proporciona 
inúmeros benefícios ambientais (Quadro 1): melhora a fertilidade do solo, aplaca o estresse hídrico, 
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minimiza a incidência de doenças e pragas (Johns, 1999; Müller; Valle, 2012), favorece a reprodução 
de insetos polinizadores (Müller; Valle, 2012; Seehusen et al., 2011) e oferece melhores condições de 
polinização (Asomaning et al., 1971). 

Quadro 1 – Efeitos do sombreamento na lavoura cacaueira

Fonte: Elaboração própria a partir de Alves (1990); Alvim (1966, 1972); Alvim e Rosário (1972); Ahenkorah, Akrofi e Adri (1974); Cassano 
et al. (2009); Clough, Faust e Tscharntke (2009); Johns (1999); Lobão (2007); Morais, Santana e Silva (1977); Müller e Gama-Rodrigues 
(2012); Müller e Valle (2012); Noia (2011); Rosand et al. (1971); Sambuichi (2009b); Sambuichi et al. (2012); Seehusen, Cunha e Oliveira 
Júnior (2011).
Nota: *A complexidade estrutural da agrofloresta e a riqueza de espécies da flora favorecem alguns efeitos ora apontados.

O Quadro 1 reúne um conjunto de informações que revelam influências positivas e negativas re-
lacionadas com o sombreamento encontrado no SAC. Em alguns casos, os efeitos têm importância 
ambiental; em outros, destaca-se a questão econômica. A importância do sombreamento destaca a ne-
cessidade de uma política de PSA, que tem a metodologia de valoração do pagamento como um ponto 
estratégico. O presente estudo propõe uma metodologia para analisar e solucionar a valoração do PSA 
no SAC na Bahia.

3 METODOLOGIA

A metodologia adotada abrangeu uma área de estudo composta por 111 municípios do estado da Bahia, 
inseridos no bioma Mata Atlântica e levantamento bibliográfico e documental, com a coleta de dados se-
cundários sobre a produção, área de cacau, PIB, além da análise da legislação aplicável ao Pagamento por 
Serviços Ambientais (PSA) e Sistemas Agroflorestais Cacaueiros (SAC) na Bahia. A partir dos dados cole-
tados as análises foram focadas na quantificação do custo de oportunidade da produção de cacau devido ao 
sombreamento, considerando diferentes densidades arbóreas, conforme detalhamento a seguir.

3.1 Área de estudo
A área de estudo é composta por 111 municípios do estado da Bahia (Figura 1) que produziram 

cacau em amêndoa em pelo menos um ano dentro do período correspondente aos anos de 2006 a 2015 
(IBGE, 2016), e que possuíram pelo menos alguma parcela do seu território áreas abrangidas pelo bio-
ma Mata Atlântica quando do seu estágio original (Fundação SOS Mata Atlântica; INPE, 2015). Nas 
análises, consideraram-se 111 municípios, mesmo que alguns não façam parte da denominada “Região 
Cacaueira”, pois se considera que o programa pode estimular o sombreamento em cacauais sem cober-
tura arbórea (cacaueiro plantado sem vegetação de grande porte que lhe faça sombra), o adensamento de 
coberturas ralas (que têm poucas árvores de cobertura por hectare), a diversificação de coberturas mo-
noespecíficas (que adotam uma única espécie arbórea como cobertura) e a instalação de novas lavouras 
na modalidade de SAC nesses municípios.

Dos 111 municípios, 29 deles (26,13%) apresentaram uma média de produção de até 100 toneladas 
no período; 26 municípios (23,42%), acima de 100 a até 1.000 toneladas; e 56 municípios (50,45%), 
acima de 1.000 toneladas de amêndoas de cacau (Figura 1; Quadro 2). 



Geraldo Lavigne Lemos, Mônica de Moura Pires, Guilhardes de Jesus Júnior, Andréa da Silva Gomes e Paulo César Bahia de Aguiar

32
Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 56, n. 4, p. 27-45, out./dez., 2025

Figura 1 – Os 111 municípios baianos considerados na pesquisa classificados por faixas de toneladas, a 
partir da média de produção de amêndoas de cacau - ano 2006 a 2015 

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 2 – Classificação, por faixas de toneladas, dos 111 municípios baianos pesquisados a partir da 
média de produção de amêndoas de cacau relativa ao período 2006-2015

Municípios por faixa de produção de amêndoas de cacau em toneladas (t)
(Classificação conforme a média do período 2006-2015)

Até 100t Acima de 100 até 1.000t Acima de 1.000t

Alcobaça, Amélia Rodrigues, Aratuípe, 
Barreiras, Bom Jesus da Lapa, Cachoeira, 
Candeias, Caravelas, Cravolândia, Dom 
Macedo Costa, Elísio Medrado, Itagimirim, 
Itapetinga, Jaguaripe, Macarani, Mata de 
São João, Medeiros Neto, Muniz Ferreira, 
Nazaré, Nova Redenção, Nova Viçosa, 
Santa Cruz Cabrália, Santo Antônio de Je-
sus, São Sebastião do Passé, Simões Filho, 
Teixeira de Freitas, Terra Nova, Varzedo e 
Vereda.

Amargosa, Apuarema, Boa Nova, Caatiba, 
Eunápolis, Firmino Alves, Gongogi, Ibicuí, 
Itaju do Colônia, Itambé, Itanhém, Itapé, 
Itapitanga, Jaguaquara, Jucuruçu, Jussari, 
Nova Canaã, Porto Seguro, Potiraguá, 
Prado, Santa Cruz da Vitória, Santo Amaro, 
São Francisco do Conde, São José da Vitó-
ria, São Miguel das Matas, Taperoá.

Aiquara, Almadina, Arataca, Aurelino Leal, 
Barra do Rocha, Barro Preto, Belmonte, 
Buerarema, Camacan, Camamu, Canaviei-
ras, Coaraci, Dário Meira, Floresta Azul, 
Gandu, Guaratinga, Ibicaraí, Ibirapitanga, 
Ibirataia, Igrapiúna, Iguaí, Ilhéus, Ipiaú, 
Itabela, Itabuna, Itacaré, Itagi, Itagibá, 
Itajuípe, Itamaraju, Itamari, Itapebi, 
Itororó, Ituberá, Jequié, Jiquiriçá, Jitaúna, 
Laje, Maraú, Mascote, Mucuri, Mutuípe, 
Nilo Peçanha, Nova Ibiá, Pau Brasil, Piraí 
do Norte, Presidente Tancredo Neves, 
Santa Luzia, Teolândia, Ubaíra, Ubaitaba, 
Ubatã, Una, Uruçuca, Valença, Wenceslau 
Guimarães.

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal (2016).

3.2 Procedimentos metodológicos
Para viabilizar o estudo, realizaram-se levantamentos e pesquisas em materiais bibliográficos e do-

cumentais (livros, documentos de organismos governamentais, legislações, dissertações e artigos cien-
tíficos publicados em revistas especializadas e disponíveis na internet) relativos ao tema em questão.

Os dados secundários relativos à produção de cacau nos municípios baianos foram levantados no 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e junto à Comissão de Comércio do Cacau do 
Brasil/Associação Comercial da Bahia – COMCAUBA/ACB, relativos ao período entre os anos de 
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2006 a 2015. Os dados secundários de área desses municípios destinada à produção de cacau no mesmo 
período, o PIB e o PIB Agropecuário baiano foram obtidos exclusivamente nas publicações do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Buscou-se relacionar os serviços ambientais prestados pelo 
SAC com a renda derivada do plantio do cacau. As normas aplicáveis ao PSA e ao SAC na Bahia foram 
definidas com base na legislação em vigor – em especial no estado da Bahia. As modalidades de serviços 
ambientais aplicáveis ao PSA foram extraídas da Lei Estadual nº 13.223/2015 (Bahia, 2015a). A partir 
daí foram identificados os serviços ambientais prestados pelo SAC e agrupados conforme a classificação 
legal. A partir da estruturação da oferta de serviços ambientais pelo SAC, foram delineados cenários de 
implantação de um programa de PSA, precificando os serviços ambientais a serem pagos.

Considera-se neste trabalho que o sombreamento impõe perda de produção à lavoura cacaueira, 
conforme discutido no item 2.1 deste trabalho. Essa perda é relevante para estimar o custo de oportuni-
dade para a valoração do PSA no SAC, que é uma lavoura tipicamente sombreada. A partir da literatura 
relativa a essa perda de produção (Ahenkorah et al., 1974; Morais et al., 1977; Steffan-Dewenter et al., 
2007; Clough et al., 2011; Blaser et al., 2018) estima-se a perda de receita correspondente. 

3.3 Operacionalizando o modelo de análise proposto
Buscou-se delinear um modelo para a valoração do PSA, por meio da análise de custo de oportuni-

dade, tratada aqui como a diferença entre rendimento da produção em pleno sol, ou seja, ensoalheirada, 
e da produção sombreada pelo Sistema Agroflorestal Cabruca; e identificar como esse tipo de instrumen-
to pode agir positivamente sobre as paisagens cacaueiras e a renda do produtor baiano de cacau. Esta 
análise restringe-se aos serviços ambientais considerados no Decreto Estadual nº 15.180/2014 (Bahia, 
2014) e na Lei Estadual nº 13.223/2015 (Bahia, 2015a).

Para definição do custo de oportunidade (Rodríguez et al., 2006; Costa et al., 2013; Wunder, 2007), 
considera-se o percentual descrito por Alvim (1966) como o sombreamento de média densidade (76 
árvores nativas por hectare), sendo esse percentual correspondente ao impacto na produção de 14,3%, 
estimado a partir de Morais et al. (1977), semelhante ao trabalho de Blaser et al. (2018). Tendo em conta 
que se estabelece uma relação inversa entre densidade do sombreamento e produção de cacau, adota-se 
o percentual estimado por Ahenkorah et al. (1974), de 22,2%, para as cabrucas de alta densidade; e para 
a baixa densidade, toma-se o percentual de 6,4%, estimado pela diferença entre os percentuais de alta e 
média densidade, subtraída do menor percentual, conforme Clough et al. (2011), Blaser et al. (2018), e 
a exigência normativa de ao menos 40 árvores por hectare, que impõe um sombreamento de 25%, esti-
mado a partir de Blaser et al. (2018).

Embora a literatura e as normas consultadas reconheçam áreas com menos de 40 árvores de sombre-
amento por hectare como cabruca, o Decreto Estadual nº 15.180/2014 restringe o PSA a áreas de cabruca 
com 40 árvores nativas ou mais por hectare. Portanto, tendo em vista a política de PSA, aplicando o 
custo de oportunidade equivalente ao impacto percentual na produção, estimado, são construídos três 
cenários: (i) perda de 6,4% na produção quando no sombreamento houver entre 40 e 50 árvores nativas 
por hectare; (ii) perda de 14,3% para sombreamento entre 50 e 85 árvores nativas por hectare; e (iii) 
perda de 22,2% para sombreamento acima de 85 árvores nativas por hectare.

A partir do percentual do custo de oportunidade imposto pelo sombreamento, estima-se a quantidade 
não produzida de cacau, com base no rendimento médio estadual (kg/ha/ano). A precificação do custo 
dos serviços ambientais prestados pelo sistema agroflorestal cabruca (CSASAC) em R$/ha/ano ou US$/
ha/ano é estimado na forma da seguinte equação, desenvolvida pelos autores:

CSASAC = [(XPC/XAC) x CO] x XPC                                       (1)

Em que: XPC = Média decenal da produção de cacau, em kg/ano; XAC = Média decenal da área colhida 
de cacau, em ha/ano; CO = Percentual do custo de oportunidade conforme densidade do sombreamento 
(6,4% para baixa densidade; 14,3% para média densidade; e 22,2% para alta densidade); XPC = Média 
decenal do preço do cacau, em R$/kg ou US$/kg.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados a seguir estão estruturados a partir do panorama de crise e reestruturação, que culminou 
na redefinição do papel da cacauicultura baiana no cenário nacional e estadual. Desse modo, apresenta-se 
a produção de cacau na Bahia, a fim de contextualizar a política de PSA e possível aplicabilidade regional.

4.1 Produção de cacau em amêndoas nos municípios baianos
A grave crise econômica da lavoura cacaueira baiana a partir do final da década de 1980 emergiu 

a partir de fatores endógenos e exógenos à região e ao País, destacando-se como elemento central a 
queda brusca no preço do cacau no mercado internacional, combinada com a infestação das lavouras 
pela vassoura-de-bruxa - Moniliophthora perniciosa (Andrade, 2003; Cassano et al., 2009; Johns, 1999; 
Rocha, 2006; Sambuichi et al., 2012; Schroth et al., 2015). O preço do cacau no mercado internacional, 
que chegou a US$ 3,622/tonelada em 1976/77, teve uma queda acentuada para US$ 1,193/tonelada em 
1990/1991 (Zugaib; Barreto, 2014), e o rendimento médio passou de 765 kg/ha em 1979 para 220 kg/
ha em 2001 (IBGE, 1997, 2016), convivendo ainda com um cenário econômico interno de alta inflação 
e retração do PIB - Produto Interno Bruto (Noia et al., 2015).

Com isso, a renda obtida com essa lavoura declinou, levando os cacauicultores a demitirem funcionários 
e pararem investimentos (Alger; Caldas, 1994), além de buscarem atividades produtivas alternativas como 
criação de gado, café robusta, dentre outras (Mantovani, 2003; Sambuichi, 2009a). Substituíram cabrucas 
por cultivos mais intensivos no uso da terra (Johns, 1999; Sambuichi et al., 2012) e exploraram a madeira 
das áreas de sombreamento do cacau (Alger; Caldas, 1994; Sambuichi, 2009a; Schroth et al., 2015). 

No ano de 2006, a produção baiana de amêndoas de cacau representava 70% da produção nacional; 
no ano de 2011, passou a representar 61%; e no ano de 2015, passou a corresponder a 56% da produção 
brasileira, sofrendo maior concorrência de estados da Região Norte, em especial do estado do Pará, que 
ganhou participação no cenário nacional na produção de amêndoa de cacau. A lavoura de cacau é uma 
das principais atividades agrícolas do estado da Bahia, tendo significativa importância na geração de 
divisas ao estado, representado entre 6% a 8,5% do PIB Agropecuário estadual (IBGE, 2016).

Os dados da Comissão do Comércio de Cacau do Brasil e da Associação Comercial da Bahia - COM-
CAUBA/ACB (2016) apontaram que a Bahia produziu um total de 22.423.559 sacos de 60 quilos de cacau 
em amêndoas entre os anos agrícolas 2005/06 a 2014/15, uma média aproximada de 2,2 milhões de sacos/
ano ou 134,5 mil toneladas (Tabela 1), números inferiores à produção estimada pelo IBGE (2016) – 148,2 
mil toneladas. Essa diferença pode ocorrer em razão de o período analisado pelo IBGE ser o ano civil 
(janeiro a dezembro), enquanto o da COMCAUBA/ACB é o ano agrícola (maio a abril). Apesar dessas 
diferenças, optou-se por considerar no cálculo do CSASAC os dados de produção da COMCAUBA/ACB 
(2016), pois esta é a fonte dos dados informados pela Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira 
(CEPLAC), órgão vinculado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Em relação aos dados de área colhida (Tabela 2), fonte IBGE (Produção Agrícola Municipal – PAM), 
fez-se uma média dos últimos dez anos para ter correspondência com os valores apresentados. Assim, a 
média de área colhida para cacau, entre os anos de 2006 a 2015, foi de 526.858,4 hectares, e, dividindo 
esse valor pela produção média de cacau em quilos, tem-se um rendimento médio de 255,37 kg/ha/ano.

A produção média de cacau em quilos por hectare é a base de cálculo para estimar a perda de pro-
dução relacionada com o sombreamento e os valores relacionados com a transferência de renda de uma 
possível política de PSA, assim como os impactos dessa política no orçamento público e no PIB.
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Tabela 1 – Produção de cacau, em amêndoas, Bahia, por ano agrícola, 2005/06 a 2014/15

Ano Agrícola (maio-abr.) Safra (Sacos de 60kg)
2005/06 2.388.597
2006/07 1.928.866
2007/08 1.744.676
2008/09 1.985.733
2009/10 1.797.493
2010/11 2.556.556
2011/12 2.196.334
2012/13 3.008.791
2013/14 2.202.594
2014/15 2.613.919

Total 22.423.559
Fonte: COMCAUBA/ACB (2016).

Tabela 2 – Área destinada à colheita, área colhida, quantidade produzida, rendimento médio e valor da 
produção do cacau em amêndoa, Bahia, 2006 a 2015

Ano Área destinada à 
colheita (Hectares)

Área colhida  
(Hectares)

Quantidade produzi-
da (Toneladas)

Rendimento médio 
da produção 

(kg por Hectare)

Valor da produção 
(Mil Reais)

2006 596.377 539.946 148.703 275 512.151

2007 559.884 515.172 133.943 259 489.051

2008 556.522 520.651 131.060 251 531.354

2009 549.769 513.935 137.929 268 672.910

2010 519.990 519.990 148.254 285 781.302

2011 533.315 533.315 156.289 293 823.412

2012 532.074 532.074 159.432 300 805.378

2013 532.268 532.268 152.592 287 773.474

2014 547.722 547.422 161.096 294 873.545

2015 513.811 513.811 153.257 298 1.264.548
Fonte: IBGE – Produção Agrícola Municipal (2016).

4.2 Valorando o PSA para o SAC baiano
A lavoura cacaueira da Bahia foi historicamente instalada em áreas originais do bioma Mata Atlân-

tica, uma região de biodiversidade considerada hotspot mundial, ou seja, uma das áreas mais ricas em 
biodiversidade e mais ameaçadas do planeta (Myers et al., 2000). Da área total desse bioma, em sua 
extensão original no território nacional, restam hoje apenas 12,4%, abrangendo apenas os fragmentos de 
floresta que possuem tamanho igual ou superior a três hectares (Fundação SOS Mata Atlântica; INPE, 
2021).

O sistema tradicional de cultivo do cacau no estado da Bahia, denominado cabruca, embora modifi-
que a composição e a estrutura da floresta (Cassano et al., 2009; Steffan-Dewenter, 2007), contribui para 
a preservação e conservação desse bioma, especialmente no sul do estado, relacionando-se positivamen-
te com fragmentos florestais (Landau, 2003). Nesse sentido, o SAC é um relevante banco de espécies 
arbóreas nativas (Lobão, 2007; Johns, 1999; Sambuichi, 2009b). 

Segundo Alves (1990), o SAC ainda consegue manter, mesmo que em uma pequena fração, árvores 
de grande porte, algumas raras. Ademais, conforme salientam Mello et al. (2012), essas árvores nativas 
e exóticas utilizadas no sombreamento incorporam matéria orgânica e nutrientes ao solo, refletindo, para 
Müller e Gama-Rodrigues (2012), na importância do SAC para a ciclagem de nutrientes e a fertilidade 
do solo. Além disso, a cacauicultura em sistema agroflorestal relaciona-se positivamente com o carbono 
(May, 2011), conforme apontado também em Torres et al. (2014). Assim, os solos dos cacauais também 
atuam como reservatório de carbono (Lima; Cabral, 2004), levando os autores Torres et al. (2014) a de-
fenderem que políticas de desmatamento evitado do tipo Redução das Emissões do Desmatamento e da 
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Degradação direcionadas ao SAC podem contribuir para a conservação do estoque de carbono.

O SAC ainda apresenta maior diversidade de mamíferos e pássaros do que outra lavoura cacaueira 
mais intensiva (Alves, 1990; Clough et al., 2009), permitindo a sobrevivência de considerável fauna 
(Lobão, 2007), e pode servir de habitat a espécies de primatas, se tiver grandes fragmentos florestais 
na borda da plantação (Alger; Caldas, 1994; Alves, 1990). Cassano et al. (2009) e Pardini et al. (2009) 
destacam que a variedade de espécies e a importância para a conservação da biodiversidade em SAC são 
beneficiadas com a maior quantidade de habitats naturais ou remanescentes florestais na localidade ou 
nos limites da cabruca. Nesse sentido, o SAC atua como corredor ecológico (Alves, 1990; Araújo et al., 
2011; Landau, 2003; Lobão, 2007; Setenta; Lobão, 2012) e reduz o efeito de borda (Alves, 1990; Lobão, 
2007). O SAC e a parcela da Mata Atlântica que ele ajuda a conservar ensejam o turismo voltado às 
belezas cênicas e à cultura local (Noia, 2011). A identidade cultural tem o cacau como agente delineador 
de características econômicas, sociais e psicossociais (Santos, 1957). 

Essas referências mostram a importância do SAC para o meio ambiente e, dessa forma, o produtor 
que adota o SAC atua em todas as categorias de serviços ecossistêmicos previstas no documento Mil-
lennium Ecosystem Assessment (2005), podendo praticar oito das quatorze modalidades de serviços 
ambientais previstas no artigo 8º da Lei Estadual nº 13.223/2015. No Quadro 3, observa-se um conjunto 
de serviços ambientais proporcionados pelo SAC, impressos pela atividade do ponto de vista ambiental, 
social e econômico.

Do ponto de vista da precificação, aliando SAC e PSA, essa se direciona pela ótica do custo de 
oportunidade da área conservada em SAC (cacauicultura sombreada com árvores de maior porte), ao 
invés de adotar a lavoura cacaueira sem cobertura arbórea (ensoalheirada ou a pleno sol, que não dispõe 
de qualquer tipo de cobertura vegetal). A supressão do sombreamento do cacaual no pleno sol restringe 
a oferta de diversos serviços ambientais; enquanto o sombreamento do SAC diminui a insolação da 
lavoura, apesar de reduzir a produção de cacau. 

Como o SAC fornece mais serviços ambientais que a lavoura a pleno sol, em troca da perda de pro-
dução, considera-se como valor do PSA a razão entre o cacau não produzido devido ao sombreamento e 
preço praticado no mercado, cenário base em conformidade ao disposto no programa de PSA acerca dos 
serviços ambientais. Essa proposição atende à exigência da Lei Estadual nº 13.223/2015, no seu artigo 
12, inciso V, especialmente em conjunto com o artigo 36 (Bahia, 2015a). Para a Redução das Emissões 
do Desmatamento e da Degradação (REDD) no Brasil, adotou-se o custo de oportunidade para evitar o 
desmatamento. Nele, não se exigia a adicionalidade, reconhecendo-a na redução das emissões de carbo-
no e na manutenção dos estoques (Hercowitz et al., 2011).

Como a produção de cacau em amêndoas do período considerado foi de 22.423.559 sacos de 60 
kg (COMCAUBA/ACB, 2016), e a média de área colhida foi de 526.858,4 ha/ano (IBGE, 2016), cujo 
rendimento médio foi de 255,37 kg/ha/ano, ao se incidirem os percentuais do custo de oportunidade 
(6,4%, 14,3% e 22,2%), os resultados indicam que, ao adotar o SAC, o cacauicultor deixou de produzir, 
em média, 16,34 kg/ha/ano, em cabrucas de baixa densidade, 36,52 kg/ha/ano, em cabrucas de média 
densidade, e 56,69 kg/ha/ano, nas de alta densidade.

Seguindo os dados de valor de produção e área colhida do IBGE (2016) para a Bahia, a lavoura 
cacaueira teve entre 2006 e 2015 um valor médio de produção de R$ 1.428,68/ha/ano. Incidindo o custo 
de oportunidade, o valor do CSASAC deveria ser R$ 91,43/ha/ano, para cabrucas de baixa densidade, R$ 
204,30/ha/ano, para cabrucas de média densidade, e R$ 317,17/ha/ano, para cabrucas de alta densidade. 
Os cálculos baseados no mercado baiano, na Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM) e no valor 
de produção consideram um custo de oportunidade mais real, tendo em vista que, ao se considerar o uso 
da cotação em dólar, desconsidera-se o câmbio das moedas de cada época ao longo de dez anos, quando 
o produtor efetivamente negociou o cacau – podendo isso ser solucionado no PSA apenas se o cálculo 
das cotações for feito ano a ano para conversão de moedas.
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Quadro 3 – Enquadramento do SAC na Lei Estadual da Bahia nº 13.223/2015

Serviço Referência Enquadramento

Sequestro e estoque de carbono May (2011) Artigo 8º, II e VI

Estoque de carbono acima do solo Schroth et al. (2015); Schroth et al. (2016); Torres et 
al. (2014) Artigo 8º, II e VI

Estoque de carbono no sistema solo-vegetação Lima e Cabral (2004); Torres et al. (2014) Artigo 8º, II e VI

Região Cacaueira da Bahia CEPLAC e IICA (1975a, 1975b, 1976a, 1976b, 
1976c) Artigo 8º, III

Paisagem rural e cultura cacaueira inserida em área 
de Mara Atlântica Noia (2011) Artigo 8º, III

Linguagem regional Euclides Neto (1997) Artigo 8º, III e VII

Identidade regional Santos (1957) Artigo 8º, III e VII

Biodiversidade de flora
Cassano et al. (2009); Lobão (2007); Sambuichi 
(2009b); Sambuichi et al. (2012); Setenta e Lobão 
(2012)

Artigo 8º, IV

Biodiversidade de fauna Alger e Caldas (1994); Alves, (1990); Cassano et al. 
(2009); Lobão (2007) Artigo 8º, IV

Conservação da biodiversidade
Cassano et al. (2009); Pardini et al. (2009); Sam-
buichi (2009b); Seehusen, Cunha e Oliveira Júnior 
(2011)

Artigo 8º, IV

Redução do estresse hídrico da lavoura Müller e Valle (2012) Artigo 8º, V

Práticas tradicionais associadas a sistemas agroflo-
restais Sambuichi (2009a, 2009b) Artigo 8º, VII

Fertilidade do solo Mello et al. (2012); Müller e Gama-Rodrigues 
(2012); Müller e Valle (2012) Artigo 8º, VIII

Corredor ecológico

Alves (1990); Araújo et al. (2011); Cassano et al. 
(2009); Landau (2003); Lobão (2007); Sambuichi 
(2009b); Sambuichi et al. (2012); Setenta e Lobão 
(2012)

Artigo 8º, IX

Fonte: Alger e Caldas (1994); Alves (1990); Araújo et al. (2011); Cassano et al. (2009); CEPLAC e IICA (1975a, 1975b, 1976a, 1976b, 
1976c); Euclides Neto (1997); Landau (2003); Lima e Cabral (2004); Lobão (2007); May (2011); Mello et al. (2012); Müller e Gama-Rodri-
gues (2012); Müller e Valle (2012); Noia (2011); Pardini et al. (2009); Sambuichi (2009a, 2009b); Sambuichi et al. (2012); Santos (1957); 
Schroth et al. (2015); Schroth et al. (2016); Seehusen, Cunha e Oliveira Júnior (2011); Setenta e Lobão (2012); Torres et al. (2014).

A conversão do custo de oportunidade (perda de produção) em unidade monetária considerou qua-
tro cenários: a cotação média do cacau (2006 a 2015) no mercado internacional, (dólar de 2010), US$ 
2,56/kg (World Bank Group, 2016); a cotação média do cacau (2006 a 2015 – sem dados de outubro a 
dezembro de 2014 e novembro e dezembro de 2015) no mercado baiano, em valor real (deflacionado 
pelo IGP-DI base dezembro 2015), R$ 8,09/kg (Bahia, 2016); o preço atribuído na PGPM vigente para 
o cacau, R$ 5,77/kg (Brasil, 2016); e os dados de valor da produção e área colhida, ambos do IBGE 
(2016), considerado o valor médio de produção de R$ 1.428,68/ha/ano entre 2006 e 2015.  

Partindo dos valores estimados do CSASAC, estima-se o gasto máximo com o programa, ou seja, a 
transferência de renda para o produtor (Tabela 3). Aqui se fez uma extrapolação da estimativa do gasto 
máximo do governo, supondo que toda a área colhida de cacau na Bahia fosse incluída no programa de 
PSA em determinada densidade de cabruca, mesmo que nem todo cacau baiano esteja sob a forma de 
SAC. Assim, a estimativa de gastos ou transferência de renda da Tabela 3 está acima do que realmente 
poderia ocorrer com aplicação do PSA para as áreas produtivas aqui consideradas.
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Tabela 3 – Valores estimados da transferência de renda do PSA no SAC, por cenário, Bahia, 2017

Densidade do SAC

Baixa Média Alta 

Percentual do Custo de Oportunidade (%) 6,4 14,3 22,2

Perda de produção (kg/ha/ano) 16,34 36,52 56,69

Cenário A – cotação na bolsa internacional

CSASAC (US$/ha/ano) 41,83 93,49 145,13

Transferência de renda (US$/ano) 22.038.486,87 49.255.991,82 76.462.959,59

Cenário B – cotação no mercado da Bahia

CSASAC (R$/ha/ano) 132,19 295,45 458,62

Transferência de renda (R$/ano) 69.645.411,90 155.660.314,28 241.627.799,41

Cenário C – Política de Garantia de Preços Mínimos

CSASAC (R$/ha/ano) 94,28 210,72 327,10

Transferência de renda (R$/ano) 49.672.209,95 111.019.602,05 172.335.382,64

Cenário D – valor de produção

CSASAC (R$/ha/ano) 91,43 204,30 317,17

Transferência de renda (R$/ano) 48.170.663,51 107.637.171,12 167.103.678,73

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.
Nota: CSASAC, custo do serviço ambiental no sistema agroflorestal cabruca. Transferência de renda corresponde ao valor do serviço ambiental 
(CSASAC) multiplicado pelo total da média anual de área colhida de cacau na Bahia (526.858,4 ha) considerados os dez anos de 2006 até 
2015, equivalendo ao gasto máximo. Cenário A em valores reais para o dólar de 2010. Cenário B em valores reais deflacionados pelo IGP-DI 
base dezembro 2015.

A partir dos valores da Tabela 3, estima-se o impacto sobre as finanças públicas do Estado da Bahia e 
da Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia (Sema) e no PIB total baiano (Tabela 4), indicando 
assim a origem dos recursos para o programa e excluindo-se o cenário A. Na avaliação do PIB local (so-
matória do PIB dos municípios produtores), tem-se um indicador que permite dimensionar o dinamismo 
da economia com o aporte de recursos. 

As estimativas de transferência de renda para produtores incluídos no SAC e os correspondentes 
impactos nas finanças públicas indicam que o fundo exclusivamente público seria inviável (Tabela 4) 
por impactar muito o orçamento estadual. Nesse contexto, sugere-se a realização de novos estudos para 
avaliar se os recursos do PSA podem advir também da captação de recursos privados a partir de doações 
e incentivos, ou ainda de multas ambientais, medidas de compensação do poluidor-pagador e do usuá-
rio-pagador, e de compensação em casos de não atendimento às exigências ambientais, como a Reserva 
Legal1. No mesmo sentido, merece mais estudo a análise de viabilidade de obtenção de recursos a partir 
de selos de certificação para os produtos oriundos do SAC em escalas de densidade do sombreamento. O 
presente estudo prova o fornecimento de diversos serviços ambientais pelo SAC, completamente alinha-
do ao desenvolvimento sustentável. O PSA é uma política – e uma estratégia – relevante para expandir 
e perpetuar o SAC como uma forma de cultivo consolidada no País. 

1	  Observados os critérios estabelecidos pela Lei nº 12.651/2012, e nos termos dessa lei, a Reserva Legal é uma área localizada no interior 
de uma propriedade ou posse rural, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel 
rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e 
a proteção de fauna silvestre e da flora nativa.
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Tabela 4 – Impacto da transferência de renda (em porcentagem) do PSA no SAC, Bahia, 2017
Densidade do SAC

Baixa Média Alta 

Cenário B – cotação no mercado da Bahia

Sobre o orçamento do Governo do Estado da Bahia 0,178 0,398 0,618

Sobre o orçamento da Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia 50,9 113,7 176,6

Sobre o PIB baiano 0,034 0,076 0,118

Sobre o PIB local 0,149 0,333 0,517

Cenário C – Política de Garantia de Preços Mínimos

Sobre o orçamento do Governo do Estado da Bahia 0,127 0,284 0,441

Sobre o orçamento da Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia 36,3 81,1 125,9

Sobre o PIB baiano 0,024 0,054 0,084

Sobre o PIB local 0,106 0,237 0,369

Cenário D – valor de produção

Sobre o orçamento do Governo do Estado da Bahia 0,123 0,275 0,427

Sobre o orçamento da Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia 35,2 78,7 122,1

Sobre o PIB baiano 0,023 0,053 0,082

Sobre o PIB local 0,103 0,230 0,358

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.
Nota: Impactos nas finanças públicas e no PIB compara-os com o valor máximo de transferência de renda. Orçamento público do Estado da 
Bahia estimado para 2015 em R$ 39.091.321.000,00 (Bahia, 2015b). Orçamento público da Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia 
estimado para 2015 em R$ 136.835.000,00 (Bahia, 2015b). PIB, Produto Interno Bruto, de 2013, referência 2010 (IBGE, 2013). PIB baiano, 
somatória do PIB de todos os municípios da Bahia em 2013, totalizando R$ 204.265.321.000,00 (IBGE, 2013). PIB local, somatória do PIB 
dos municípios do Estado da Bahia em 2013 que produziram cacau em qualquer um dos últimos dez anos (2006 a 2015), totalizando R$ 
46.727.604.000,00 (IBGE, 2013).

5 CONCLUSÕES

Conclui-se que o Sistema Agroflorestal Cabruca oferece serviços ambientais significativos e é ele-
gível a um programa de Pagamento por Serviços Ambientais, pois se alinha ao disposto na legislação 
quanto à oferta desses serviços. Aponta-se que o custo de oportunidade decorrente do sombreamento é 
uma metodologia de valoração adequada para precificar os serviços ambientais prestados pelo Sistema 
Agroflorestal Cabruca. 

Enquanto modo de cultivo, o SAC é uma profícua estratégia para viabilizar a transição agroecoló-
gica na Bahia, associada à qualidade de vida da população rural e ao restabelecimento de uma relação 
equilibrada com os recursos naturais. No entanto, as limitações orçamentárias do governo fazem com 
que o programa de Pagamento por Serviços Ambientais necessite captar recursos da iniciativa privada.

Nota-se também que a transferência de renda para produtores inseridos no SAC permitiria estimular 
o uso desse tipo de sistema para a lavoura do cacau, manter as que existem e disseminar mecanismos 
compensatórios pela perda de produção em função de favorecimento ao meio ambiente. Portanto, apon-
ta-se para a eficácia desse caminho metodológico como um modelo proposto para esse tipo de situação, 
cujo aperfeiçoamento pode ser necessário, porém servindo de parâmetro norteador para aplicação da 
política do PSA para o SAC baiano. 
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